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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 6, DE 1995

Altera o inciso IX do art. 170, o art. 171
e o § 1º do art. 176 da Constituição
Federal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do §
3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto
constitucional:

Art. 1º O inciso IX do art. 170 e o § 1º do art. 176 da Constituição Federal
passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 170. ................................................................................................

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte
constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e
administração no País.

Art. 176. ..................................................................................................

§ 1º A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos
potenciais a que se refere o caput deste artigo somente poderão ser
efetuados mediante autorização ou concessão da União, no interesse
nacional, por brasileiros ou empresa constituída sob as leis brasileiras
e que tenha sua sede e administração no País, na forma da lei, que
estabelecerá as condições específicas quando essas atividades se
desenvolverem em faixa de fronteira ou terras indígenas."

Art. 2º Fica incluído o seguinte art. 246 no Título IX - "Das Disposições
Constitucionais Gerais":

"Art. 246. É vedada a adoção de medida provisória na regulamentação de
artigo da Constituição cuja redação tenha sido alterada por meio de emenda promulgada
a partir de 1995."

Art. 3º Fica revogado o art. 171 da Constituição Federal.

Brasília, 15 de agosto de 1995
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LEI Nº 5.709, DE 7 DE OUTUBRO DE 1971

Regula a aquisição de imóvel rural por
estrangeiro residente no País  ou pessoa
jurídica estrangeira autorizada a
funcionar no Brasil, e dá outras
providências.

.............................................................................................................................................

Art. 5º As pessoas jurídicas estrangeiras referidas no art. 1º desta Lei só
poderão adquirir imóveis rurais destinados à implantação de projetos agrícolas,
pecuários, industriais, ou de colonização, vinculados aos seus objetivos estatutários.

§ 1º Os projetos de que trata este artigo deverão ser aprovados pelo
Ministério da Agricultura, ouvido o órgão federal competente de desenvolvimento
regional na respectiva área.

§ 2º Sobre os projetos de caráter industrial será ouvido o Ministério da
Indústria e Comércio.

Art. 6º Adotarão obrigatoriamente a forma nominativa as ações de
sociedades anônimas:

I - que se dediquem a loteamento rural;
II - que explorem diretamente áreas rurais; e
III - que sejam proprietárias de imóveis rurais não vinculados a suas

atividades estatutárias.
Parágrafo único. A norma deste artigo não se aplica às entidades

mencionadas no art. 4º do Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a redação
que lhe foi dada pelo Decreto-lei nº 900, de 29 de setembro de 1969.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................


